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RESUMO 
 
 

 
Esta dissertação compõe-se de dois artigos, que objetivam contribuir para a agenda de 
pesquisa em empreendedorismo numa perspectiva econômica. O primeiro trabalho, 
“Taxa de Formação de Empresas no Rio Grande do Sul: deslocamentos espaciais e 
relação com o crescimento econômico” tem como propósito identificar regimes 
espaciais ou clusters de taxas de formação de empresas e a relação destes com o 
crescimento econômico. Para tanto, desenvolveu-se um método de estimação da taxa 
de formação de empresas baseado em micro dados para os 496 municípios do estado 
do Rio Grande do Sul. Os resultados sugerem a presença de clusters da taxa de 
formação de empresas para os anos atuais, diferentemente do que ocorria em meados 
da década passada. Isto indica que o aspecto locacional ganhou importância para a 
formação de novas empresas. Observa-se que regiões tradicionalmente tidas como 
economicamente menos dinâmicas, apresentam maiores índices de 
empreendedorismo, levando a uma redução das disparidades empresariais no estado. 
Ademais, há uma relação predominantemente positiva entre a taxa de formação de 
empresas e crescimento econômico dos municípios, com variações que dependem da 
dinâmica espacial da formação de empresas.  Já o segundo trabalho, “A Estrutura 
Empresarial e a Taxa de Formação de Empresas: análise de sua dinâmica” relaciona a 
taxa de formação de novas empresas com a estrutura empresarial local dos municípios 
gaúchos. A evidência empírica aplicada para o Rio Grande do Sul sugere que a 
formação de empresas é estimulada nas regiões com maior proporção de pequenas 
empresas. No entanto, diferentemente de pesquisas anteriores, os resultados também 
mostraram que esta relação é mais complexa, evidenciando um comportamento de 
uma curva de tipo U. Ou seja, a formação de novas empresas aumenta quando há 
crescimento da proporção de empresas de grande porte na região, o que remete às 
economias de aglomeração de Porter. 
 
 
 
PALAVRAS CHAVE: Taxa de formação de empresas, crescimento econômico, 

estrutura empresarial, empreendedorismo, Rio Grande do Sul.  
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ABSTRACT 
 
 

 
This dissertation is composed by two articles which aim to contribute for the research 
agenda in entrepreneurship in an economic perspective. The first article “Firm’s 
Formation Rate in the Rio Grande do Sul: Spatial displacements and the relationship 
with the economic growth” aims to identify spatial regimes or clusters of firm’s 
formation and its relation with economic growth. For that, it was developed a method 
of estimation of firm’s formation rate based on micro data for the 496 municipality of 
the Rio Grande do Sul state. The results suggest the presence of clusters of new firm 
formation for the recent years, unlike what occurred in the mid of last decade. This 
indicates that the locational aspect is gaining importance for the formation of new 
businesses. It was observed a convergence in the new firm formation index, leading 
to a reduction of the disparity of the number of incumbents firms among regions. 
Furthermore, the results shows that even in regions located in developing countries 
the formation of new firms has significantly positive effects in the economic growth. 
This result has important policies implications and shed more lights on the 
understanding of the relations of entrepreneurship and economic growth. The second 
article “The business structure and the firm’s formation rate: analyses of its dynamic” 
aims to analyses whether or not the business structure of a region has impact in its 
new firm formation rate. Empirical evidence applied to 496 municipalities in Rio 
Grande do Sul (RS) confirm previous research which found that new firm formation is 
stimulated in regions with relatively high proportion of small incumbents’ firms. 
However, unlike previous research, our results also show that this relation is more 
complex, following a U type of curve. That is, the formation of new businesses 
increases when there is growth in the proportion of large companies in the region, 
which resembles the agglomeration economies of Porter. 
  
 
 
KEY WORDS: Economic growth, firm formation rate, entrepreneurship, Rio Grande 
do Sul.  
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1. INTRODUÇÃO 

 

1.1. Introdução Geral  

 

O empreendedorismo como ação, processo ou atividade profissional 

vem sendo estudado há algum tempo (ver CHIAVENATO, 2007). Mas somente 

mais recentemente os pesquisadores têm-se dedicado a estudar o impacto do 

empreendedorismo no desenvolvimento econômico de países ou de regiões 

(REYNOLDS et al., 1994; WENNEKERS, THURIK, 1999; KANGASHARJU, 

2000; ARMINGTON, ACS, 2002; JOHNSON, 2004; VAN STEL et al., 2005). É 

reconhecido que os novos entrantes (empreendedores) estimulam a 

competitividade, e podem gerar e disseminar novas ideias, influenciando assim 

no desenvolvimento das regiões (BRUNO et al., 2008). Polèse (1998), afirma 

que o empreendedorismo é a base de uma economia de mercado, não 

havendo, sem o mesmo, possibilidades para o desenvolvimento local. 

Ao longo da evolução da história do pensamento econômico, podemos 

notar que o conceito de empresário1, ou seja, o empreendedor não esteve 

ausente dos preceitos básicos da teoria econômica. No Gráf. 1, apresenta-se 

uma linha do tempo com os principais economistas que levaram em 

consideração o conceito de empreendedor em seus trabalhos. 

 

 
 
Gráfico 1 – Principais economistas que consideram o empreendedorismo em seus trabalhos 
Fonte: Baseado em Leite (2008). 
 

                                                 
1 Na literatura econômica via de regra os conceitos de empresário e de empreendedor são 
tratados como sinônimos. 
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O primeiro economista a tratar a questão do empreendedorismo foi 

Cantillon no ano de 1755, com sua obra “Ensaio sobre a Natureza do Comércio 

em Geral”. Para Cantillon, o empreendedor era quem assumia os riscos, pois 

ele comprava matéria-prima por um determinado preço e comercializava a um 

preço incerto (CHIAVENATO, 2007). 

Para Jean-Baptiste Say, o empreendedorismo era enfatizado como o 

quarto fator de produção. Ou seja, eram os próprios empresários que 

organizavam e utilizavam os insumos, proporcionando a produção de bens e 

serviços (BRUE, 2005; LEITE, 2008). 

Dentro da escola de pensamento neoclássica destacam-se as 

contribuições de Marshall e Clark. Em seu tratado “Princípios de Economia” 

publicado originalmente em 1890, Marshall destaca o papel do empresário 

como responsável pelos produtos no mercado, bem como pelo processo de 

inovação e progresso. Ou seja, o empresário ao buscar a minimização de 

custos, precisa então inovar. (VAN PRAAG, 1999; BRUE, 2005). Já na 

perspectiva de Clark, o empresário utilizava tanto o capital quanto o trabalho 

para gerar um produto que tivesse um maior valor que seu custo de produção 

(LEITE, 2008). 

De acordo com Souza (2005) e Leite (2008), merece destaque na linha 

do tempo o economista austríaco Joseph A. Schumpeter, com a obra “Teoria 

do Desenvolvimento Econômico” de 1911. Ele criou a teoria dos “fluxos 

circulares” e explicou as condições necessárias para o desenvolvimento 

econômico. Para Schumpeter, o empresário rompe a condição de equilíbrio em 

que se encontra a economia, e inicia um movimento que resulta em uma 

alteração positiva das condições anteriores de equilíbrio inicial. Destaca-se 

ainda a contribuição de Schumpeter, por ter criado o que se denomina 

atualmente de Regimes Schumpeterianos. Estes regimes dividem-se em dois 

estágios: o regime 1 e o regime 2. O primeiro é caracterizado pelo processo de 

“destruição criativa”, em que o empreendedor inovador introduz novas 

invenções, as quais acabam sobrepujando as tecnologias antigas e produtos 

obsoletos. Já o segundo - “processo de acumulação criativa” - é caracterizado 

pelo impacto das grandes empresas e pelo processo de pesquisa e 

desenvolvimento gerado dentro das mesmas. 
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Após esse período salientam-se ainda as contribuições de Knight 

(1921) e Kirzner (1973). Esses pensadores, diferentemente de Schumpeter, 

destacam aspectos distintos do papel do empresário. Knight, por exemplo, 

salientava o aspecto do risco assumido pelo empreendedor, enquanto que 

Kirzner destacava o papel do empreendedor para o equilíbrio de mercado (VAN 

STEL, 2005).  

No final do século passado, Casson (1982), ressaltou os pontos em 

comum de todas as abordagens do conceito de empreendedor desenvolvidas 

desde Cantillon (1750). Para este autor, o empresário é o agente tomador de 

decisões para melhor alocar os recursos escassos. Para ele, tomar decisões 

significava fazer a melhor opção quando não se têm disponível todas as 

informações relevantes (BARROSO, 2002; LEITE, 2008). 

Acs (1992) colabora para o debate, ressaltando a importância do 

empreendedor para as economias modernas. Visto que ele materializa suas 

habilidades no mundo moderno, via formação de pequenas empresas. As 

pequenas empresas são responsáveis por importantes mudanças que ocorrem 

nos países, pois são fontes de inovação, além de criarem parte significativa dos 

empregos.  

Merece destaque ainda o trabalho de Van Stel em 2005, intitulado 

“Empreendedorismo e crescimento econômico: alguns estudos empíricos”. O 

autor investiga a relação entre o empreendedorismo e o crescimento 

econômico para países da Europa e da Organização para a Cooperação e 

Desenvolvimento Econômico (OECD). A evidência empírica encontrada por 

Van Stel aponta para um efeito positivo do empreendedorismo no crescimento 

econômico. No entanto, o sinal e a magnitude deste efeito dependem de pelo 

menos três fatores: (1) o estágio de desenvolvimento econômico que se 

encontra o país; (2) o setor da atividade econômica em estudo e; (3) a 

quantidade e qualidade da oferta empresarial. 

No entanto, a ponte empírica entre empreendedorismo e crescimento 

econômico não foi inaugurada por Van Stel. Autores como Thurik (1999), 

Garther e Carter (2003) entre outros, também investigaram esta relação. Eles 

argumentavam que o empreendedorismo deveria ser uma variável incluída nos 

modelos de crescimento econômico, através da forma de capital empresarial. 

Logo, a abertura de novas empresas passa a estar fortemente relacionada com 
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crescimento econômico (WENNEKER, THURIK, 1999; VAN STEL 2005; 

AUDRETSCH 2007; CANEVER et al., 2010). O capital empresarial é o que liga 

o estoque de conhecimento com os demais fatores de produção que redundam 

em aumento da produtividade total dos fatores (VAN STEL, 2005; 

AUDRETSCH, 2007; SOLOW, 2007). Audretsch e Keilbach (2004) 

argumentam que o empreendedorismo promove o transbordamento de 

conhecimentos. Eles também salientam a importância do empreendedorismo 

para o aumento da concorrência e para a diversidade de empresas na região, 

enquanto que Wennekers e Thurik (1999) acrescentam o impacto positivo do 

empreendedorismo no crescimento do produto interno bruto (PIB) regional e na 

redução do desemprego. Através da Fig. 1 pode-se visualizar melhor como o 

empreendedorismo interfere na dinâmica da economia. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 1 – Empreendedorismo e sua relação com a dinâmica econômica  
Fonte: Baseado em Barros e Pereira (2008). 
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Por sua vez Barros e Perreira (2008) argumentam que quando um 

empreendedor inicia um novo negócio no mercado, introduzindo uma inovação 

ou novo processo de produção, com ou sem novidade, a criação deste novo 

empreendimento eleva a concorrência e pode influenciar a saída de empresas 

ou a reação das empresas existentes no mercado pelo meio de fusões ou pelo 

meio de diferentes inovações. Esta nova estrutura do mercado acaba 

resultando em maior eficiência e dinamismo econômico, demonstrados pelos 

indicadores do PIB e pelo nível de emprego.  

Logo, na literatura econômica existe um consenso sobre a importância 

do capital empresarial, ou seja, a taxa de formação de novas empresas, para o 

desenvolvimento econômico (REYNOLDS et al.,1994; JOHNSON, 2004; VAN 

STEL, 2005; ASHCROFT et al., 2007). De acordo com Rocha e Sternberg 

(2005), a criação de empresas tem sido um importante tópico de pesquisa em 

empreendedorismo a nível global. Já segundo Gomes (2005), a formação de 

novas empresas é um elemento chave para promover o desenvolvimento. 

Porém, em se tratando de países em desenvolvimento essa temática necessita 

ainda ser mais estudada. No caso do Brasil, recentes exceções são os estudos 

de Barros e Pereira (2008) e Canever et al. (2010).  

 

 

1.2. Problema de pesquisa e objetivos 

 

Em função da relevância do empreendedorismo para o crescimento e o 

desenvolvimento2 regional, esta dissertação visa analisar a relação da taxa de 

formação de empresas com o crescimento econômico e com a estrutura 

empresarial vigente em cada região. Tal objetivo é motivado pela escassez de 

estudos referentes a estas temáticas nos países fora do eixo Europa e América 

do Norte. 

Particularmente, o Rio Grande do Sul (RS), é um excelente estudo de 

caso para se aprofundar essa temática. Neste estado, há uma nítida 

                                                 
2  Segundo Clemente e Higachi (2000), crescimento econômico refere-se ao aumento da 
produção e da renda, ao passo que o desenvolvimento, à melhora do nível de vida da 
população. 
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desigualdade entre as regiões Norte e Sul exaustivamente estudada3, mas 

pouco analisada sob a perspectiva do capital empresarial, exceto por Canever 

e Carraro (2009).  

Como ponto de partida desta dissertação, apresentamos o primeiro 

artigo, o qual visa analisar a distribuição espacial da taxa de formação de 

empresas e sua relação com crescimento econômico dos municípios do Rio 

Grande do Sul. Os resultados indicam a presença de clusters da taxa de 

formação de empresas para os anos atuais, diferentemente do que ocorria em 

meados da década passada. Indicando que o aspecto locacional ganhou 

relevância para a formação de novas empresas. Observa-se que regiões 

tradicionalmente tidas como economicamente menos dinâmicas, atualmente 

apresentam maiores índices de empreendedorismo, levando a uma redução 

das disparidades empresariais no estado. Além disso, há uma relação 

predominantemente positiva entre a taxa de formação de empresas e 

crescimento econômico dos municípios, com variações dependendo da 

dinâmica espacial da formação de empresas.   

No segundo artigo, buscou-se relacionar a taxa de formação de novas 

empresas com a estrutura empresarial local dos municípios gaúchos. A 

evidência empírica aplicada para o Rio Grande do Sul sugere que a formação 

de empresas é estimulada nas regiões com maior proporção de pequenas 

empresas. Contudo, diferentemente de pesquisas anteriores, os resultados 

também mostraram que esta relação é mais complexa, evidenciando um 

comportamento de uma curva de tipo U. Indicando que a formação de novas 

empresas aumenta quando há crescimento da proporção de empresas de 

grande porte na região, numa perspectiva de economia de aglomeração, 

conforme apontado por Michael E. Porter em seu livro “A Vantagem 

Competitiva das Nações”. 

Acredita-se que com este estudo estar-se-á contribuindo com a 

ampliação do conhecimento em empreendedorismo e desenvolvimento 

regional. Devido à escassez de estudos que contemplem a temática do 

empreendedorismo no contexto brasileiro, espera-se estabelecer a partir de 

                                                 
3 Ver, por exemplo, Alonso e Bandeira (1994), Verschoose Filho (2000), Ilha et al. (2002), 
Monasterio (2002), Marquetti et al. (2004), Arend e Cário (2004), Menezes e Feijo (2008), entre 
outros. 
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então uma melhor orientação não só para políticas públicas, como também 

para a iniciativa privada alocar os recursos e diminuir as desigualdades 

regionais. Pretende-se tecer considerações que possam servir de base para 

outros estudos, que futuramente, serão alvos da investigação de acadêmicos 

das diversas áreas das ciências sociais. 

 

 

1.3. Estrutura da dissertação 

 

A presente dissertação está estruturada em quatro partes descritas na 

Fig. 2: 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 2 – A estrutura da dissertação 
Fonte: Elaborado pelo autor. 
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O capítulo 2 trata da taxa de formação de empresas no Rio Grande do 

Sul, os deslocamentos espaciais e suas relações com o crescimento 

econômico. No capítulo 3 enfatizaremos a importância da estrutura empresarial 

na taxa de formação de novas empresas. E para finalizar o trabalho, no 

capítulo 4, apresentaremos as conclusões finais. 
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2. Taxa de Formação de Empresas no Rio Grande do Sul: Deslocamentos 
espaciais e relação com o crescimento econômico 

 
 
 
 
RESUMO 
O propósito deste artigo é identificar regimes espaciais ou clusters de taxas de 
formação de empresas e a relação destes com o crescimento econômico. Para 
tanto, desenvolvemos um método de estimação da taxa de formação de 
empresas, baseado em micro dados para os 496 municípios do estado do Rio 
Grande do Sul. Os resultados sugerem a presença de clusters da taxa de 
formação de empresas para os anos atuais, diferentemente do que ocorria em 
meados da década passada. Isto indica que o aspecto locacional ganhou 
importância para a formação de novas empresas. Observa-se que regiões 
tradicionalmente tidas como economicamente menos dinâmicas, atualmente 
apresentam maiores índices de empreendedorismo, levando a uma redução 
das disparidades empresariais no estado. Ademais, há uma relação 
predominantemente positiva entre a taxa de formação de empresas e 
crescimento econômico dos municípios, com variações dependendo da 
dinâmica espacial da formação de empresas.   
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2.1. INTRODUÇÃO 

 

Empreendedorismo e desenvolvimento regional são fenômenos muito 

visíveis atualmente, tanto entre os formuladores de políticas públicas quanto 

entre pesquisadores.  O empreendedorismo vem sendo estudado pelo fato de 

trazer benefícios para o desempenho da economia e seu crescimento. É 

reconhecido que os novos entrantes (empreendedores) estimulam a 

competitividade, e podem gerar e disseminar novas ideias, influenciando assim 

no desenvolvimento das nações (BRUNO et al., 2008). Um novo negócio, ou 

seja, a formação de uma nova empresa é uma expressão importante da 

atividade empreendedora, a qual é tanto dependente da dinâmica regional 

quanto influenciadora da mesma (JOHNSON, 2004). Wennekers e Thurik 

(1999) relatam o impacto positivo do empreendedorismo no crescimento do 

produto interno bruto (PIB) regional e na redução do desemprego. Em vista 

disto, fica evidenciada a clara relação entre empreendedorismo e 

desenvolvimento regional.  

Se por um lado esta relação é muito explorada na literatura, estudos 

que objetivam compreender as variações espaciais na taxa de formação de 

empresas dentro de um país e suas relações com o crescimento econômico 

regional ainda carecem de maiores esclarecimentos. As variações na formação 

de empresas entre países são constantemente demonstradas nos estudos do 

Global Entrepreneurship Monitor (GEM, 2007), os quais mostram uma ampla 

concentração de empreendedores nos países em desenvolvimento, 

especialmente impulsionados pela necessidade e não pela oportunidade de 

iniciarem um novo negócio. Já dentro de cada país, a variação espacial 

também é considerável e, conforme Rocha e Sternberg (2005) estas variações 

são dependentes das interações culturais, econômicas e individuais, que 

convergem para criar um ambiente que facilita ou inibe o empreendedorismo.  

O empreendedorismo é entendido como um fenômeno essencialmente 

regional ou local, o que explica as altas variações encontradas dentro de um 

território nacional. Por exemplo, nos Estados Unidos, Reynolds et al. (1994), 

encontraram que a razão da maior para a menor taxa de formação de 

empresas entre as regiões foi de 4,1. Nesta mesma perspectiva Johnson 

(2004), calculando a taxa de formação de novas empresas nas distintas 
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regiões da Grã-Bretanha, encontrou que a região de Londres apresenta a 

maior taxa, enquanto a menor taxa está na Irlanda do Norte. Posteriormente, 

Ashcroft et al. (2007), também usando dados municipais do Reino Unido, 

encontraram que a taxa de formação de novas empresas varia com o tempo e 

espacialmente. De acordo com esses autores, a variação temporal na taxa de 

formação de novas empresas reflete as alterações macroeconômicas do país. 

Já a variação espacial da taxa de formação, segundo os mesmos autores, está 

mais associada às condições de fatores microeconômicos de cada região. 

Embora em nível internacional haja relativamente muitos estudos que 

relacionam a formação de empresas com a questão espacial e com o 

desenvolvimento regional (REYNOLDS et al.,1994; JOHNSON, 2004; VAN 

STEL, 2005; ASHCROFT et al., 2007), no caso brasileiro esta temática 

necessita  ser mais explorada. Recentes exceções são os estudos de Barros e 

Pereira (2008) e Canever et al. (2010). Os primeiros, em um estudo 

embrionário no país, analisaram a influência da atividade empreendedora no 

PIB e no desemprego para os municípios de Minas Gerais, e encontraram que 

uma maior taxa de empreendedorismo leva a uma redução do desemprego, 

mas não necessariamente um melhor desempenho econômico medido pelo 

crescimento do PIB local. Contrariamente, Canever et al. (2010) estudando os 

aspectos que antecedem a taxa de formação de empresas no Rio Grande do 

Sul (RS), bem como as consequências que essa tem no desempenho 

municipal, encontraram relações positivas entre a atividade empreendedora e o 

nível do PIB per capita em anos subsequentes. Uma característica comum 

destes dois trabalhos, que limita a validade dos resultados, é a medida da 

atividade empreendedora utilizada. O primeiro mede a taxa de 

empreendedorismo, através da proporção de trabalhadores por conta própria, 

enquanto que o segundo utiliza a diferença entre anos subsequentes do 

estoque per capita de empresas em relação à população adulta de um 

município como proxy da atividade empreendedora. Embora tais medidas 

possam estar relacionadas com a formação de empresas, elas são indicadores 

da proporção de empresários no total da população e do crescimento da 

estrutura empresarial, mas não da criação de novas empresas. 

No presente artigo contribui-se para a agenda de pesquisa em 

empreendedorismo, desenvolvendo uma definição conceitual e operacional da 
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taxa de formação de novas empresas, a partir dos dados da Relação Anual de 

Informações Sociais (RAIS), disponibilizados pelo Ministério do Trabalho e 

Emprego (MTE). Definindo o empreendedorismo como a criação de novas 

organizações procuramos, neste artigo, estimar a taxa de formação de novas 

empresas, além de objetivarmos responder quatro perguntas de pesquisa: (1) 

se existem regimes espaciais ou clusters de taxas de formação de empresas 

nos municípios do RS; (2) se há modificação intertemporal dos clusters na taxa 

de formação de empresas entre 1996 e 2008 nesse mesmo estado; (3) se 

existe convergência na taxa de formação de empresas no estado; (4) e se a 

taxa de formação de novas empresas tem repercussão no crescimento 

econômico dos municípios. 

A partir desses objetivos, apresenta-se uma revisão de literatura que 

discorre sobre o empreendedorismo e suas relações com o crescimento 

econômico. Na seção seguinte, os dados e os procedimentos metodológicos 

são expostos. Consecutivamente, os resultados são descritos e discutidos, 

para finalmente, apresentarmos as considerações finais. 

 

 

2.2. REFERENCIAL TEÓRICO 

 

O papel do empreendedorismo nas sociedades tem mudado 

drasticamente na última metade do século XX. Depois da segunda guerra 

mundial, a importância do empreendedorismo e da formação de novas 

empresas perdeu força. Enquanto existia a sensação que as empresas novas e 

a formação dessas precisavam ser preservadas e protegidas por razões sociais 

e econômicas, poucos salientavam isso sob a perspectiva da eficiência 

econômica, gerada pela formação de novas empresas. As empresas novas, 

geralmente pequenas, eram vistas basicamente como um luxo e não raramente 

somente para assegurar certo nível de descentralização das decisões 

econômicas, mas ao custo da diminuição da eficiência das economias 

nacionais (CARREE; THURIK, 2006). A visão era de que as novas e pequenas 

empresas eram menos capazes de gerarem empregos e retorno do trabalho, 

menos engajadas e capacitadas a exportarem e menos envolvidas em 

atividades inovadoras (AUDRETSCH; KEILBACH, 2004). Embora, no Brasil, 
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haja poucas evidências deste preconceito em relação às novas e pequenas 

empresas, não parece coincidente a ênfase dada ao papel da grande 

multinacional no processo de modernização industrial em meados do último 

século.  

Entretanto esta perspectiva tem-se revertido nos últimos anos. A 

formação de novas empresas agora é vista como instrumental para o 

crescimento econômico (VAN STEL et al., 2005), além de ter papel relevante 

na geração de empregos (WENNEKERS; THURIK, 1999). Por exemplo, 

segundo os autores supracitados a atividade econômica européia moveu-se 

das grandes para as pequenas empresas entre os anos 80 e 90 do último 

século. As grandes empresas, em 1980, empregavam cerca de 20% dos 

trabalhadores, enquanto que, alguns anos depois, em 1990, as grandes 

companhias possuíam apenas 8,5% dos empregados. Já Audretsch e Thurik 

(1999), mostram que os países da Organização para a Cooperação e 

Desenvolvimento Econômico (OCDE), tiveram mais emprego com o aumento 

da formação de empresas no período de 1984 e 1994. Também no Brasil o 

papel da formação de empresas, especialmente das pequenas e médias 

(PMEs), tem sido destacado, tanto que o orçamento do Serviço Brasileiro de 

Apoio as Micro e Pequenas Empresas (SEBRAE), principal sistema de suporte 

a esta categoria de empresas, tem crescido significativamente nos últimos 

anos. As pequenas e médias empresas (menores que 250 empregados), na 

maioria dos estados, respondem por mais de 50% do total de empregos, e em 

alguns esta cifra chega próximo de 100% das oportunidades de trabalho, como 

aqueles estados da região norte do país (CRAVO, et al., 2010). 

Wennekers e Thurik (1999) observaram que nos últimos anos, a atenção 

para o empreendedorismo foi renovada em função do papel que ele exerce no 

desenvolvimento econômico. Teece (2005) afirma que o estoque de 

conhecimentos úteis e a extensão de suas aplicações constituem a essência 

do crescimento econômico moderno e estes se dão, essencialmente, através 

das empresas. Neste sentido, Audretsch et al.(2006) testaram a hipótese de 

que níveis mais altos de crescimento econômico devem resultar em maior 

atividade empreendedora, uma vez que o empreendedorismo serve como 

mecanismo facilitador do transbordamento e comercialização do conhecimento. 

A hipótese recebeu apoio empírico em teste aplicado no universo de 327 
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condados da Alemanha. Muitos economistas e políticos, então, têm agora, a 

percepção de que há um impacto positivo do empreendedorismo no 

crescimento do PIB e do emprego. Esse interesse “restaurado”, de políticos e 

economistas, coincide com o renascimento das altas taxas de 

empreendedorismo em muitos países, tanto daqueles com alto padrão de 

desenvolvimento quanto dos emergentes (VAN STEL, 2005). 

Existem evidências, no entanto, que o impacto do empreendedorismo no 

crescimento econômico não é o mesmo em países com diferentes estágios de 

desenvolvimento econômico. Por exemplo, Van Stel et al., (2005), encontraram 

que uma alta taxa de formação de empresas nos países de renda per capita 

alta está associada a crescimentos positivos do PIB per capita. Já para os 

países pobres, eles encontraram uma relação negativa. Para estes autores, o 

efeito da formação de empresas no crescimento não é trivial e pode ser 

entendido dentro de uma perspectiva schumpeteriana. 

Para Schumpeter (1934), o problema teórico do desenvolvimento 

econômico reside nas mudanças ocorridas dentro da própria economia, as 

quais são destruidoras das situações anteriores ou preexistentes de equilíbrio. 

Nesta obra, Schumpeter chama de empreendimento a realização de 

“combinações novas” e de empresário, aquele cuja função é realizá-las. Desta 

forma, o “empreendedor inovador” é quem desafia as firmas existentes, através 

da introdução de invenções e/ou combinações produtivas, as quais fazem as 

tecnologias e produtos correntes obsoletos. Nesta perspectiva, a condição de 

empresário está intrinsecamente vinculada à função inovadora, ou seja, 

quando está introduzindo e/ou consolidando novos produtos e/ou novas formas 

de produzir e comercializar. Este processo de “destruição criadora” é a principal 

característica do empreendedor schumpeteriano, o qual ocorre com maior 

frequência em regiões/países mais desenvolvidos, onde parcela considerável 

das empresas formadas tem potencial de gerarem um substancial valor 

adicionado para a economia, ou seja, o empreendedorismo por oportunidade. 

Mais tarde, Schumpeter (1942) dirige o foco às grandes empresas, as quais, 

pela sua estrutura e grande poder de mercado, teriam maiores condições de 

promover inovações através dos elevados investimentos em P&D.  

Entretanto, em países ou regiões pobres, uma maior atividade 

empreendedora pode ser resultado de elevado desemprego estrutural, o qual 
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levaria ao empreendedorismo por necessidade. Ou seja, nestas regiões há alta 

propensão das pessoas buscarem oportunidades de negócios por conta-

própria, como alternativa para a escassez de emprego, e não uma atividade 

empreendedora associada à inovação, característica do empreendedor 

schumpeteriano. Segundo dados do GEM (2003), a proporção dos 

empreendedores por necessidade no total de empreendedores brasileiros foi 

de 50% no período de 2001 a 2004. Assim, altas taxas de formação de 

empresas pode não levar, necessariamente, a melhor desempenho econômico. 

Portanto, a lição que estes autores nos trazem é de que a relação “taxa de 

formação de empresas” e “crescimento econômico” precisam ser considerados 

sob a perspectiva dos diferentes estágios de desenvolvimento em que se 

encontram os países.  

Enquanto é relativamente fácil, perceber que a criação de uma nova 

empresa para explorar uma oportunidade de mercado tem potencial de gerar 

desenvolvimento é também visível que o empreendedorismo decorrente da 

necessidade – ou seja, aquele que surge pela ausência de outras 

oportunidades satisfatórias de trabalho – não leva ao desenvolvimento. Tanto 

um tipo de empreendedorismo (o de oportunidade), quanto outro (o de 

necessidade) se fazem presentes em uma determinada região, contudo 

observa-se que naquelas menos desenvolvidas, as altas taxas de formação de 

novas empresas ocorrem, fundamentalmente, por necessidade (ACS; 

AUDRETSCH, 2003; VAN STEL et al, 2005). Assim, para estes autores, deve-

se ter cuidado ao comparar países com diferentes estágios de desenvolvimento 

econômico. Por exemplo, segundo eles, altas taxas de formação de empresas 

em países em desenvolvimento, não necessariamente levam ao fortalecimento 

econômico regional, pois uma proporção menor delas se transformarão em 

organizações com substancial capacidade de geração de valor adicionado, 

quando comparadas com empresas formadas nos países mais desenvolvidos. 

Consequentemente, o argumento principal destes autores é o de que o impacto 

do empreendedorismo no crescimento econômico varia de acordo com os 

diferentes estágios de desenvolvimento do país. Muito embora existam 

evidências empíricas da relação negativa entre a atividade empreendedora e 

as taxas de crescimento econômico para países e regiões menos 

desenvolvidas, tanto em nível internacional (ver por exemplo, VAN STEL et al., 
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2005; AUDRETSCH et al., 2006), quanto nacional (BARROS; PEREIRA, 2008), 

Em termos gerais, a hipótese de que níveis mais altos de crescimento 

econômico possam resultar de maior atividade empreendedora não deve ser 

desprezada, pois os estudos realizados ainda são restritos e, muitas vezes, 

têm limitações metodológicas que não permitem conclusões definitivas.  

A ideia é a de que em áreas de transição, como é o caso de algumas 

regiões do Rio Grande do Sul (PIB per capita em 2009 ≅ US$ 10.000), que 

estejam tendo expansão econômica, possam também estar experimentando 

uma maior atividade empreendedora. Estas regiões, por apresentarem 

crescimento da demanda, atraem empreendedores ávidos por ganhos 

econômicos que, por conseguinte, acarretam aumentos de produtividade, tanto 

pelas inovações que eventualmente introduzem, quanto pela pressão sofrida 

pelas empresas incumbentes para melhorarem, dadas à intensificação da 

concorrência (ACS; ARMINGTON, 2004). Assim, mesmo que regiões não 

estejam na fronteira do desenvolvimento tecnológico, o papel do 

empreendedorismo no crescimento econômico pode ser positivo. É possível 

que os efeitos positivos, nestas regiões, sejam menores dos que os 

observados nas regiões mais próximas da fronteira tecnológica, contudo esta 

hipótese ainda necessita ser testada. 

 

2.3. DADOS E PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

2.3.1 Dados 

 

Para a realização deste trabalho foi utilizada uma base de dados da 

Relação Anual de Informações Sociais (RAIS), disponibilizada pelo Ministério 

do Trabalho e Emprego (MTE), que contempla os 496 municípios do RS, para 

o período de 1995 a 2008. Para que a base de dados pudesse ser utilizada 

para o cálculo da taxa de formação de empresas, considerou-se o nascimento 

(abertura) de uma empresa, a presença dela pela primeira vez na base de 

dados. Assim, uma empresa que não declarava a RAIS em t-1, e passou a 

declarar em t, é tida como uma empresa que nasceu em t, pois foi o primeiro 

ano em que ela aparece na base de dados. Em se tratando de morte de 
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empresas, considerou-se que uma firma que declarava a RAIS em t vai ser 

considerada fechada no primeiro ano que esta aparecer sem dados.  

Foram consideradas apenas as empresas que constavam na base de 

dados para anos consecutivos, ou seja, não foram levados em consideração 

estabelecimentos que, na base de dados, surgem em um determinado ano, 

desaparecem no próximo ano e voltam a ressurgir no ano subsequente. 

Também foram filtradas aquelas que nascem em um determinado ano, 

desaparecem por um tempo maior (t+2, por exemplo) e tornam a reaparecer 

em períodos subsequentes. A hipótese é a mesma formulada por Souza et al. 

(2007):  

A hipótese levantada é a de que são estabelecimentos que não 
declararam a RAIS num período e voltaram a declarar 
posteriormente. Contudo, como se está trabalhando as 
medidas a cada par de anos, esses estabelecimentos poderiam 
ser tratados como tendo fechado num período e reaberto no 
outro, o que não parece coerente com a ideia de nascimento 
(entrada na base) e morte (saída da base) de estabelecimentos 
(SOUZA et al., p. 30, 2007). 
  
 

Da mesma forma como os autores citados, optou-se por excluir os 

estabelecimentos com falhas no fornecimento dos dados. Tal procedimento 

justifica-se para limpar a base de dados para os cálculos das taxas de 

formação que, em contrário, ficariam sujeitas a vieses. De fato, acredita-se que 

estas empresas, mesmo não fornecendo os dados, ainda permanecem ativas. 

Com as exclusões, a população de empresas reduziu-se em cerca de 1% ao 

ano, fato que não compromete a validade dos resultados em face da amostra 

perfazer, a cada ano, mais de 100 mil empresas.  

 

2.3.2. Taxa de formação de empresas  

 

A taxa de formação de empresas pode ser medida de duas maneiras. 

A primeira é a Taxa Ecológica (TE) de formação de empresas. Para o cálculo 

da TE, a partir dos dados da RAIS, foi necessário adaptar a metodologia 

proposta por Johnson (2004). A Taxa ecológica de formação de empresas (Eq. 

1) expressa a relação de novos registros de empresas (nascimento de 

empresas) com o estoque de empresas no ano anterior ao do registro. Ela 



27 
 

tanto pode ser calculada para todos os setores, como para setores específicos 

da economia regional.  
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TE                                                    (1) 

 

 

A TE é importante para analisar a extensão com que a base 

empresarial está se rejuvenescendo. Esse indicador é normalmente expresso 

em relação a 100 empresas já existentes, e t representa um determinado ano. 

Conforme Kangasharju (2000), a abordagem ecológica relaciona o 

fluxo de formação de empresa a um estoque existente. A mesma é baseada na 

visão de que as novas empresas prolongam-se das já existentes, ou seja, as 

empresas existentes agem como incubadoras de empresas novas, além de 

promoverem um processo de aprendizagem para os novos empresários.  

O segundo método para medir a taxa de formação de empresas utiliza 

a população (ou força de trabalho), como denominador (ARMINGTON; ACS, 

2002). A taxa de formação relativa à força de trabalho (TFT), ou como é 

conhecida em inglês Labour Market Approach, é importante para analisar o 

quão empreendedora é uma população local. Neste artigo utilizou-se como 

denominador o número total de empregados declarados na RAIS por cada 

empresa anualmente. A TFT na região r agregada para todos os setores é 

apresentada na equação abaixo: 
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A taxa de formação de empresas, apresentada na equação (2), utiliza a 

força de trabalho ocupada em um determinado município. Esse indicador é 

expresso em relação a 1000 empregados, portanto um TFT= 10 denota que 

foram criadas dez novas empresas para cada mil trabalhadores na região.  
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Em um sentido teórico, a abordagem da força de trabalho é 

considerada atraente, pois é baseada na teoria da escolha empresarial 

proposto por Evans e Jovanovic apud Kangasharju (2000). Esta abordagem 

assume implicitamente que os empresários começam uma nova empresa no 

mercado de trabalho, onde os mesmos estão acostumados a trabalhar ou 

procurar por trabalho. Este enfoque, segundo Audretsch e Fritsch apud 

Kangasharju (2000), implica também que o novo empresário adquiriu alguma 

experiência quando empregado. 

Conforme estudos anteriores (JOHNSON, 2004; AUDRETSCH; 

FRITSCH, 1994), as duas formas de mensurar a taxa de formação de 

empresas, embora tendo significados distintos, são altamente correlacionadas. 

 

2.3.3. Procedimentos analíticos  

 

A análise exploratória de dados espaciais (AEDE), conhecida em inglês 

como Exploratory Spatial Data Analysis (ESDA), foi usada para identificar se 

existe correlação espacial e padrões distintos de formação de empresas no RS 

que configurem a emergência de clusters. Esta técnica considera a auto-

correlação e a heterogeneidade espacial, para descrever o padrão espacial da 

distribuição dos dados (ALMEIDA et al., 2005).  

A dependência espacial ocorre em todas as direções, no entanto, se 

relaciona inversamente com a distância geográfica. Logo, a heterogeneidade 

espacial diz respeito às próprias características das unidades espaciais, que 

naturalmente diferem entre si. Foram calculados os índices globais e locais de 

auto-correlação espacial, tais como o I de Moran, Moran Scatterplot e Local 

Indicatorof Spatial Association (LISA) mediante a construção de matrizes de 

pesos espaciais, via o padrão Rainha, com grau de vizinhança igual a um. São 

consideradas vizinhas todas as unidades que compartilham qualquer tipo de 

fronteira com a unidade analisada (MONASTERIO; ÁVILA, 2004; OLIVEIRA, 

2008).  

Para descrever a existência de convergência na formação de empresas 

no RS, utilizamos o método de convergência absoluta (ver BAUMOL, 1986; 

BARRO; SALA-I-MARTIN, 1995 para detalhes). A hipótese é tradicionalmente 

testada na literatura por meio de uma regressão do tipo cross-section com 
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dados de renda para países ou regiões, utilizando-se como variável 

dependente a taxa de crescimento da renda per capita para o período de 

análise e o nível da renda per capita inicial como variável explicativa. Para o 

nosso caso a variável de interesse é a taxa de formação de empresas, como 

expressa a equação 3. 
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                                                      (3) 

 

Onde, tiTX ,  e 0,iTX representam, respectivamente, as taxas de formação de 

empresas para o período final e inicial. T representa o número de anos entre o 

período inicial e final da amostra, enquanto   ti,ε  é o erro aleatório. Para que 

ocorra β convergência absoluta, o coeficiente estimado dessa regressão deve 

ser negativo, ou seja, deve-se encontrar uma relação negativa entre o nível 

inicial de formação de empresas e sua taxa de crescimento. Um coeficiente 

negativo e estatisticamente significante, portanto, indica uma redução da 

disparidade empresarial no estado. 

Por fim, para a realização do teste empírico da taxa de formação de 

empresas no crescimento econômico testou-se o seguinte modelo: 

 

 

titititi TXPIBPCPIBcPIB ,,,, ε++++=∆                                                        (4) 

 

 

Onde i representa o município e  PIB∆  a variação do Produto Interno 

Bruto (PIB) municipal. Como os dados do PIB municipal não estão disponíveis 

para todos os anos da nossa série, o que inviabiliza a utilização de metodologia 

de dados em painel, optamos por testar o modelo acima com dados 

crosssection para alguns anos. O modelo expressa, portanto, se a taxa de 

formação de empresas, tiTX ,  em 2005, impacta o crescimento médio do PIB 

municipal entre 2005 e 2007. As variáveis de controle tiPIB , e tiPIBPC ,  
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representam o produto interno bruto e o produto interno bruto per capita para o 

ano de 20014. 

 

 

2.4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

A seguir são apresentados os gráficos I de Moran (Fig. 3) para os 

municípios gaúchos em 1996 e 2008, primeiro e último ano da série em que é 

possível de se estimar a taxa de formação de empresas. Neles, evidenciamos 

a correlação espacial da taxa de formação de empresas pelos dois métodos de 

cálculos apresentados na seção anterior. Os dados referem-se à taxa de 

formação de empresas anual dos municípios e a média dessa variável nos 

municípios vizinhos. 

Apesar do Indicador I de Moran não permitir analisar onde estão 

localizados os clusters espaciais, o resultado obtido mostra a magnitude da 

associação espacial. Quanto mais próximo de 1 (um) for o valor calculado do I 

de Moran, mais intensa é a associação espacial observada.  

Na Fig. 3, os gráficos mostram que a relação espacial foi positiva, e 

estatisticamente significativa para 1996 e 2008. Desse modo, cidades com 

semelhantes taxas de formação de empresas tendem a estar espacialmente 

associadas nos cortes temporais. Cabe ressaltar que a magnitude da relação 

espacial aumenta entre 1996 e 2008 para os dois métodos de análise, 

demonstrando que houve um aumento da importância da dimensão espacial 

em relação à taxa de formação de empresas nos municípios gaúchos. Assim, 

em 2008, os municípios com maiores taxas de formação de empresas (tanto a 

TE quanto a TFT) tendem a estar espacialmente próximos de municípios 

igualmente com maiores taxas do que a média estadual. Da mesma forma, 

municípios com menores taxas tendem a estar espacialmente associados com 

municípios cuja taxa de formação de empresas é menor que a média estadual.  

 

 

 

                                                 
4  As variáveis  tiPIB , e tiPIBPC ,  capturam o efeito catch-up ocorrido ao longo do período.  
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1996 2008 
TE 

 
TFT 

 
Figura 3 – I de Moran para a taxa de formação de empresas, método Ecológico (TE) e Força 
de Trabalho (TFT) para os anos de 1996 e 2008. 
Fonte: Elaboração dos autores. 

 

 

O próximo passo foi analisar a associação espacial entre regiões, 

utilizando mapas de aglomeração (LISA), identificando as regiões que se 

destacaram em relação à taxa de formação de empresas. O mesmo nos 

fornece uma visão da distribuição espacial das variáveis. Nos mapas da Fig. 4 

estão representados os grupos estatisticamente significativos a um p-valor = 

0,05.  
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1996 2008 
 

TE 
 

 
 

TFT 

 
 

Figura 4 – LISA para as taxas de formação de empresas Ecológica (TE) e Relativa à Força de 
Trabalho (TFT) para 1996 e 2008. 
Fonte: Elaborado pelos autores. 
 

Conforme os mapas, em 1996 existiam poucas concentrações de 

clusters espaciais para o RS. Ou seja, em 1996 a taxa de formação de 

empresas, tanto ecológica como relativa à força de trabalho, praticamente não 

apresentava dependência espacial e era pouco concentrada. O que se 

verificava eram clusters com baixa taxa de formação de empresas localizados 

na mesorregião Noroeste Rio-grandense para a taxa ecológica, e na 

mesorregião Metropolitana de Porto Alegre para a taxa relativa à força de 

trabalho. É interessante notar que o cluster com baixa taxa de formação 



33 
 

ecológica em 1996, situava-se em uma região essencialmente agrícola de base 

familiar. Já para a taxa relativa à força de trabalho, curiosamente, apareceu um 

cluster com baixa formação de empresas exatamente na região mais rica do 

estado, a mesorregião Metropolitana de Porto Alegre.  

Diferentemente de meados dos anos 90, quando os clusters eram 

pequenos e pouco visíveis, em 2008 há pelo menos dois grandes clusters 

caracterizados pela elevada taxa de formação de empresas, tanto pelo método 

ecológico quanto pelo relativo à força de trabalho. O primeiro está localizado na 

região da campanha gaúcha, compreendendo uma faixa de municípios 

pertencentes às mesorregiões Sudoeste, Centro Ocidental e Nordeste Rio-

grandense e o segundo, menor em extensão, no Norte do Estado, próximo da 

divisa de Santa Catarina. Embora a composição destes clusters varie 

parcialmente, conforme o método de estimação da taxa de formação de 

empresas, as suas delimitações são bem definidas e demonstram que estas 

áreas geográficas empreendem mais que o restante do estado, tanto em 

relação ao estoque de empresas quanto em relação aos indivíduos apto a 

empreender. Já no outro extremo estão os municípios que, além de 

apresentarem menor taxa de formação, também estão cercados por municípios 

com baixas taxas de formação. Estes compõem um cluster de municípios 

localizados em uma área de desenvolvimento mais consolidado do estado, 

pertencente às mesorregiões Metropolitana de Porto Alegre e Centro Oriental 

Rio-grandense.   

Conforme lembrado por Reynolds et al. (1994), Johnson (2004) e 

Ashcroft et al. (2007), as variações temporal e espacial na taxa de formação de 

empresas estão associadas às variações macro e microeconômicas. Com 

relação às variáveis macroeconômicas cabe ressaltar que no período de 1994 

a 1998, observa-se um câmbio sobre valorizado e juros elevados, inibindo 

assim a formação de empresas. Já para períodos recentes, têm-se uma 

conjuntura nacional favorável (juros menores, câmbio, acesso ao crédito, etc.), 

além de contar com o crescimento de economias mundiais emergentes 

incentivando, deste modo, um ambiente propício à formação de novos 

negócios.  

Além da formação de clusters, há também no estado convergência das 

taxas de formação de empresas (Tab. 1). Ou seja, a razão entre o município 
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mais ativo para o menos ativo, tem apresentado certo decréscimo com o 

passar dos anos. Isto significa que está ocorrendo uma diminuição das 

desigualdades empresariais no RS. Os resultados para TE - rejuvenescimento 

da base empresarial - sugerem uma velocidade de convergência de 7,97% ao 

ano. Neste ritmo, municípios levariam um pouco mais de 8 anos para 

percorrerem metade da distância até o estado estacionário5. Já os resultados 

para TFT - capacidade empreendedora da população - evidenciam uma 

velocidade de convergência menor, quando comparada com a TE. Neste 

modelo, o período necessário para que os municípios percorram a metade da 

distância até o estado estacionário é de aproximadamente 17 anos. Deste 

modo, podemos verificar, com o auxílio dos mapas, uma mudança na dinâmica 

empresarial do RS. Regiões consideradas menos dinâmicas, com um PIB per 

capita médio de R$ 8.821,00 em 2005, atualmente, concentram os municípios 

com maior taxa de formação de empresas (cluster AA na Fig. 4), enquanto que, 

parte daquelas consideradas mais progressistas, com um PIB per capita médio 

de R$ 14.688,00 em 2005, têm menor taxa de formação de empresas (cluster 

BB na Fig. 4). 

 

Tabela 1 – Convergência da taxa de formação de empresas no RS 

Variáveis 
Convergência 

TE TFT* 
c 0,276629*** 

(29,3076)  
 

0,156733*** 
(14,9341) 

0,iTX
 

-0,0797935*** 
(-24,2607) 

 

-0,0396034*** 
(-10,6594) 

R² 0,567263 0,201594 
Estatística F 588,5809 113,6232 

Fonte: elaborado pelos autores. 
* Heterocedasticidade corrigida pelo método mínimos quadrados ponderados; 
 *** significativo a 1%. 

 

 

Os resultados das regressões obtidas da estimativa da Eq. 4, a qual 

relaciona a taxa de formação de empresas e crescimento econômico regional, 
                                                 
5  A fórmula que permite o cálculo da meia vida é 

β

)2ln( , a mesma mede o tempo necessário 

para que a desigualdades na taxa de formação de empresas dos municípios da amostra sejam 
reduzidas pela metade. Detalhes podem ser conferidos em Barro e Sala-i-Martin (1995). 
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são apresentados na Tab. 2. Em função de que se observou a existência de 

dois regimes espaciais distintos de formação de empresas, as análises foram 

realizadas de modo a verificar se o impacto da taxa de formação de empresas 

no crescimento econômico varia para estes dois grupos de municípios ou é 

similar àquele apresentado para o estado como um todo. Primeiramente, no 

entanto, nas colunas 1 e 2, reportamos os resultados da estimativa do modelo 

para o estado como um todo.  

 

Tabela 2 – Efeito da taxa de formação de empresas (2005) no crescimento 

econômico (média 2005-2007). 

 
Variáveis 

Estado Cluster AA Cluster BB 
TE TFT TE TFT TE TFT 

C -0,401498 
(-0,4661) 

-2,24487** 
(-2,5118) 

-13,8982*** 
(-6,1080) 

 

-11, 3615** 
(-5,0698) 

5,5601** 
(2,2819) 

1,82104 
(0,9251) 

PIB01 -0,28164*** 
(-10,1944) 

-0,275956*** 
(-10,0727) 

-0,241103*** 
(-3,5057) 

 

-0,267373*** 
(-3,6474) 

-0,12690* 
(-1,7600) 

-0,12227** 
(-2,1848) 

PIBPC01 0,315241*** 
(3,1192) 

0,423207*** 
(4,1812) 

1,64261*** 
(7,2713) 

 

1,5054*** 
(6,3925) 

-0,55693* 
(-1,9331) 

-0,299737 
(-1,3138) 

Taxa de 
formação 

-0,138139** 
(-2,3345) 

0,187523*** 
(2,7191) 

0,593985*** 
(2,9372) 

 

0,162852 
(1,1529) 

-0,283854 
(-1,1759) 

0,309339* 
(1,8080) 

R² 0,184320 0,198412 0,611654 0,541921 0,204209 0,261777 
EstatísticaF 35,85417 39,27374 22,57534 18,13977 5,816506 8,037708 

Nº Obs. 496 496 49 52 77 76 
Fonte: elaborado pelos autores 
Obs. 1: *** significativo a 1%, ** significativo a 5% e * significativo a 10% 
Obs. 2: resultados em logaritmos 
 

 

Para o estado como um todo a TE e a TFT têm efeitos contrários no 

crescimento do PIB. Enquanto que um aumento de um ponto percentual na TE 

reduz o PIB em zero quatorze pontos percentuais, a mesma magnitude de 

variação na TFT provoca aumento do PIB de aproximadamente zero dezenove 

pontos percentuais. Embora contraditórios estes resultados mostram-se 

estatisticamente significativos, e o sinal negativo da TE indica que, para o 

estado como um todo, o rejuvenescimento da base empresarial não favorece o 

crescimento econômico. Altas taxas de rejuvenescimento empresarial, ou seja, 

elevada relação entre empresas novas e empresas estabelecidas em uma 
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região pode ser um indicador de que esta região ainda não tem indústrias e 

setores consolidados ou uma política explícita de orientação para novos 

investimentos. Se o rejuvenescimento é alto, os ganhos de produtividade da 

economia não acontecem no curto prazo. Isto é, somente após um 

determinado período de tempo é que as empresas entrantes poderão 

influenciar no desempenho econômico regional com a introdução bem-

sucedida de novas soluções, novos métodos, processos e produtos. Além 

disso, é provável que parte destas novas empresas seja consequência do 

empreendedorismo por necessidade 

O efeito da TE no crescimento do PIB para o cluster AA (terceira 

coluna, Tab. 2) foi positivo e estatisticamente significativo, o que demonstra a 

complexa relação entre empreendedorismo e crescimento econômico, como 

bem apontou Van Ste let al., (2005). Estes municípios, embora tenham 

ultimamente apresentado altas taxas de formação de empresas, em geral, têm 

suas economias baseadas na agropecuária e em pequenas empresas do setor 

de serviços. Esta área geográfica do RS é coincidente com o G14 (14 Coredes) 

predominantemente agrícola, identificado por Porsse et al. (2008), onde a 

demanda pelos produtos dessa região está muito atrelada à evolução do 

emprego e, principalmente, do emprego nas atividades mais tradicionais, ou 

seja, ao emprego não qualificado. Atualmente, suas economias vêm crescendo 

em ritmo acima da média do estado (crescimento médio do PIB entre 2005 e 

2007 de mais de 40%, enquanto que o estado como um todo cresceu no 

mesmo período apenas 22%) e novas empresas estão se formando em todos 

os setores. Como a base empresarial era relativamente pequena, um efeito 

positivo da TE no crescimento do PIB denota que, nestas regiões, o 

rejuvenescimento empresarial é significativo para o desenvolvimento. Cabe 

ressaltar que nos últimos anos houve aumento significativo na exportação de 

carne congelada de aves, a ampliação do consumo de carne suína no mercado 

interno e das atividades de produção e beneficiamento de arroz. Destaca-se, 

ainda, o fato de que o RS está vivendo um período de importantes 

investimentos no setor de leite e derivados e isso se reflete na ampliação de 

empresas já existentes, na instalação de novas empresas e nas operações de 

fusões e aquisições, onde o papel de grandes grupos internacionais é 

proeminente. Portanto, nesta região, a TE, mais do que captar o 
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rejuvenescimento da base empresarial, reflete a formação de novas empresas, 

dada à relativa inexistência de empresas no início do período.  

O Efeito da atividade empreendedora medida pela TFT no crescimento 

econômico é positivo tanto para o estado como um todo, como para os clusters 

AA e BB. Este resultado é interessante, já que diverge dos resultados 

encontrados por Barros e Pereira (2008) para o estado de Minas Gerais. Como 

estes estados não apresentam grandes disparidades em termos de 

desenvolvimento econômico, atribui-se a distinção dos resultados à forma 

como foi estimada a atividade empreendedora por Barros e Pereira. Estes 

autores mediram o estoque per capita de autônomos na população adulta, 

medida que pode ter relação com a formação de empresas, mas inadequada 

para estimar a criação de novas empresas.  

Os resultados relativos à TFT corroboram com as conclusões de 

estudos anteriores para os países desenvolvidos (VAN STEL et al., 2005; 

WENNEKERS et al., 2005). Ou seja, o empreendedorismo importa para o 

crescimento econômico. É conveniente notar que a associação entre a TFT e o 

crescimento do PIB nos municípios no cluster AA embora positivo, não é 

estatisticamente significativo, o que pode evidenciar que a qualidade do 

empreendedor desta região é menor quando comparada com o empreendedor 

do cluster BB ou daquele do estado como um todo. No cluster BB – onde 

sabidamente há mais emprego e indústrias no estado – a formação de novas 

empresas é mais produtiva para a economia, pois somente empreendedores 

mais qualificados optam por empreender conforme preconiza a teoria da 

escolha empreendedora (EVAN; JOVANOVIC apud KANGASHARJU, 2000), 

visto que nele há mais probabilidade de ocupar-se no mercado formal de 

trabalho. Embora não se possa identificar o nível do capital humano dos 

empreendedores com os dados da RAIS – o que pode relativizar a nossa 

interpretação – é provável que o efeito positivo e significativo reflita 

empreendedores inovadores e mais qualificados no cluster BB do que no AA. O 

argumento é muito similar àquele apresentado por Van Stel et al., (2005) para 

distinguir o efeito do empreendedorismo em países em diferentes estágios de 

desenvolvimento.  
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2.5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Este artigo buscou calcular a taxa de formação de empresas relativa ao 

estoque de empresas existentes e ao montante da força de trabalho apta a 

empreender, através de um novo método desenvolvido a partir dos dados da 

RAIS. Também se objetivou identificar o comportamento destas taxas, no 

período compreendido entre meados da década passada até os dias atuais, e a 

relação destas com o crescimento econômico dos 496 municípios do estado do 

Rio Grande do Sul. 

Os resultados evidenciaram que em 1996, existiam poucas 

concentrações de clusters espaciais para o estado gaúcho. No entanto, a 

magnitude da relação espacial aumentou significativamente de 1996 para 

2008, indicando que houve uma ampliação da importância da dimensão 

espacial em relação à taxa de formação de empresas nos municípios gaúchos.  

A partir da variável taxa de formação de empresas, foi possível verificar 

o padrão de distribuição geográfica dos clusters no RS, de 1996 a 2008, e 

concluir que no estado está ocorrendo uma mudança na dinâmica empresarial. 

As regiões mais industrializadas têm menores taxas de formação de empresas 

do que as regiões tradicionalmente menos dinâmicas. As possíveis causas 

deste fato devem ser ainda investigadas, mas podemos levantar pelo menos 

duas hipóteses: a primeira está associada à convergência empresarial no RS, 

onde regiões tradicionalmente menos dinâmicas vêm ganhando espaço no 

cenário empresarial; enquanto que a segunda tem conexão com o fato do alto 

empreendedorismo das regiões menos dinâmicas da metade sul do estado ser 

de menor qualidade por estar vinculado ao empreendedorismo por 

necessidade. Ou seja, os indivíduos que residem nestas áreas, dada a falta de 

alternativas ocupacionais, acabam por empreender, o que ampliaria a taxa de 

formação destas regiões vis-à-vis ao resto do estado. Esta hipótese parece ser 

a mais plausível, dado que a formação de empresas relativa à força de 

trabalho, nestes municípios, não impacta significativamente o crescimento 

econômico futuro dos mesmos. 

Assim, as regiões menos dinâmicas do RS (principalmente aquelas da 

metade sul, tradicionalmente conhecidas como mais pobres) estão convergindo 

para a média estadual, pelo menos no que diz respeito à formação de 
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empresas. Se este resultado já é interessante do ponto de vista do 

desenvolvimento regional, mais intrigante é o fato de termos encontrado para 

os municípios do RS uma relação positiva entre a taxa de formação de 

empresas e o crescimento econômico, quando a formação de empresas é 

calculada em relação à força de trabalho regional. Este resultado corrobora 

àqueles obtidos por outros autores para países desenvolvidos (VAN STEL et 

al., 2005: WENNEKERS et al., 2005). 

Isto demonstra que para países em transição como é o caso do Brasil 

e, em especial para o RS, o empreendedorismo é importante para o progresso 

econômico. Teoricamente o estudo contribui para dirimir a ambiguidade 

existente na literatura, a qual apontava que para países pobres e em 

desenvolvimento, mais empreendedorismo não significava maior crescimento 

econômico.  

Mesmo levando em consideração as limitações que possam ser feitas 

aos dados e a técnica econométrica utilizada, acredita-se que os resultados 

obtidos aqui fornecem uma ideia geral e uma aproximação robusta de como a 

taxa de formação de empresas, ou seja, o empreendedorismo, afeta o 

desenvolvimento no Rio Grande do Sul. Acredita-se que o presente artigo 

contribui nesta temática, dado a falta de estudos que abordam o tema no 

Brasil. Um próximo passo desta análise compreende o estudo da formação de 

empresas estratificando os setores da economia, no intuito de identificar como 

os mesmos estão distribuídos no território gaúcho, reafirmando ou não as 

principais conclusões encontradas nesse artigo. Um segundo elemento é lidar 

com a causalidade dual no relacionamento entre a atividade empreendedora e 

o crescimento econômico. Estudos futuros também podem contribuir na 

compreensão da variação espacial da formação de empresas, para melhor 

especificar os determinantes que influenciam a taxa de formação de empresas. 

Uma das metas centrais das políticas públicas é a geração de 

crescimento e a criação de empregos. Muito do debate que envolve estes dois 

elementos tem sido baseado no referencial macroeconômico e focado nos 

instrumentos macroeconômicos tradicionais. Os resultados deste trabalho 

sugerem que um instrumento diferente e menos tradicional para a geração de 

crescimento e emprego tem um papel importante – políticas que geram e 

promovem o empreendedorismo. 
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3. A Estrutura Empresarial e a Taxa de Formação de Empresas: Análise de 

sua dinâmica  

 
 
 
 
 

RESUMO 
O capital empresarial é considerado um elemento chave para promover o 
desenvolvimento econômico de países e regiões. Em função da relevância da 
formação de novas empresas para o crescimento e o desenvolvimento 
regional, e da alegada importância da estrutura empresarial na formação futura 
de novas empresas, o presente artigo tem como objetivo relacionar a taxa de 
formação de novas empresas com a estrutura empresarial local dos municípios 
gaúchos. A evidência empírica aplicada para o Rio Grande do Sul (RS) sugere 
que a formação de empresas é estimulada nas regiões com maior proporção 
de pequenas empresas. No entanto, diferentemente de pesquisas anteriores, 
os nossos resultados também mostram que esta relação é mais complexa, 
evidenciando um comportamento de uma curva de tipo U. Ou seja, a formação 
de novas empresas aumenta não só estimulada por regiões onde existem 
pequenas empresas como também quando há crescimento da proporção de 
empresas de grande porte na região, o que remete à economia de 
aglomeração de Porter.  
 
PALAVRAS CHAVE: Taxa de formação de empresas, estrutura empresarial, 
Rio Grande do Sul, Empreendedorismo. 
 
Classificação do JEL: R12, O18, M13 
 
 
ABSTRACT 
The entrepreneurial capital is considered a key element for promoting economic 
development of countries and regions. Depending on the relevance of the 
formation of new businesses for growth and regional development, and the 
alleged importance of corporate structure in the future formation of new 
businesses, this article aims to relate the rate of formation of new companies 
with medium sized businesses. Empirical evidence applied to Rio Grande do 
Sul (RS) suggests that a structural business is stimulated in regions centered 
on relatively small companies, which resembles the concept of competitive 
market structures. 
 
 
KEY WORDS: New firm formation rate, business structure, entrepreneurship, 
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3.1. INTRODUÇÃO 

 

O empreendedorismo é um tema que está ganhando repercussão tanto 

na comunidade científica quanto entre os formuladores de políticas públicas e 

na sociedade civil, dada a sua importância e abrangência no contexto do 

crescimento e do desenvolvimento econômico6 (ACS, AMORÓS, 2008). 

Contudo, tanto o empreendedorismo como a formação de novas empresas são 

temáticas que carecem, ainda, de melhor tratamento pela comunidade 

científica nos países em desenvolvimento. 

Os economistas clássicos já tinham ideia da importância do 

empreendedorismo no desenvolvimento econômico (GOMES, 2005), porém foi 

a partir do economista austríaco Joseph Alois Schumpeter (1883-1950), com a 

obra Teoria do desenvolvimento econômico de 1911, que o empreendedorismo 

ganhou status de elemento primordial. Schumpeter criou a teoria dos fluxos 

circulares e demonstrou a importância do empresário inovador. Posteriormente 

a este autor, os modelos de crescimento econômico evoluíram a partir da 

função de produção7 neoclássica, em que o crescimento se dava em função do 

estoque de capital e trabalho.  

Cabe destacar ainda o modelo de Solow (1956) e a abordagem crítica 

de Romer (1986) que, de modo sucinto, acrescentaram à função de produção 

neoclássica o papel do capital humano no crescimento. Recentemente, autores 

como Garther e Carter (2003) e Audretsch (2007) argumentaram que o 

empreendedorismo deveria ser uma variável incluída nos modelos de 

crescimento econômico através da forma de capital empresarial. Logo, a 

abertura de novas empresas passa a estar fortemente relacionada com o 

crescimento econômico (CANEVER et al., 2009). 

O empreendedorismo influencia o crescimento econômico de países e 

regiões por intermédio de efeitos no aumento do Produto Interno Bruto (PIB), 

no emprego, na inovação e no bem-estar (ACS et al., 2008; CARRE, THURIK, 

2003). De acordo com Polèse (1998), o empreendedorismo é um dos 

elementos primordiais da economia de mercado, ficando comprometido o 

                                                 
6 Embora haja diferenças entre os conceitos de crescimento e desenvolvimento econômico (ver 
Clemente e Higachi, 2000), neste artigo ambos serão utilizados de forma indistinta, o que é 
usual na literatura de empreendedorismo. 
7  Ver Varian (1992).  
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desenvolvimento local ou endógeno sem o mesmo. O empreendedorismo é, 

portanto, uma variável importante para estratégias de desenvolvimento local.  

Conforme Acs e Armington (2004), Kangasharju (2000), existe uma 

crescente literatura que procura determinar as causas das variações na 

formação de empresas. A criação de novas empresas em uma região depende 

de fatores associados às condições de demanda e também de oferta. Pelo lado 

da demanda o aumento da população local, o crescimento da renda e da 

demanda das empresas são fatores que impactam positivamente a formação 

de novas empresas. Já pelo lado da oferta, a base de capital humano e de 

recursos produtivos existentes em uma região, um ambiente institucional 

favorável à atividade empresarial, assim como níveis de impostos, taxas de 

desemprego, taxas de imigração e presença de multinacionais também estão 

associadas positivamente à criação de novas empresas (KOSTER; 

KARLSSON, 2009).  

Estudos em nível internacional mostram uma correlação importante 

entre pequenos estabelecimentos e a formação de novas empresas 

(KANGASHARJU, 2000; ARMINGTON; ACS, 2002; ACS; ARMINGTON, 2004; 

ASHCROFT et al., 2007). Regiões onde existem pequenos estabelecimentos 

favorecem a entrada de novas firmas. Chinitz apud Canever e Carraro (2009), 

chama a atenção que cidades com grandes empresas integradas dificultam a 

entrada de novas firmas. Já nas cidades povoadas por pequenas empresas 

cria-se um ambiente favorável à promoção do capital empresarial pelos efeitos 

do transbordamento do conhecimento (ARMINGTON; ACS, 2002). Ainda sobre 

este assunto, Acs e Armington (2004), afirmam que uma estrutura empresarial 

local sem grandes firmas dominantes pode facilitar a formação de novas 

empresas, em função de haver menores barreiras à entrada e mais 

oportunidades para a disseminação de conhecimentos. 

Entretanto ao testar esta relação, para o estado do Rio Grande do Sul, 

Canever e Carraro (2009), em um estudo preliminar, encontraram resultados 

contrários aos sugeridos pela literatura internacional, mostrando que uma 

estrutura baseada em negócios de pequena escala não suporta altas taxas de 

formação de empresas. Segundo estes autores, uma localidade povoada por 

um elevado número de pequenas empresas pode desencorajar novos 

entrantes pela falta de externalidades positivas (oportunidades de novos 
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negócios) geradas pelas empresas, fato presente quando a estrutura 

empresarial é mais heterogênea. Tal resultado contraria, portanto, a base 

teórica convencional que sugere que uma estrutura empresarial local formada 

por pequenas empresas, facilitaria a formação de novas empresas.  

O presente trabalho busca contribuir com a literatura em 

empreendedorismo respondendo a seguinte questão: A estrutura empresarial 

local de fato é importante para sustentar altas taxas de formação de empresas? 

Para tanto, objetiva-se especificamente relacionar a taxa de formação de novas 

empresas com a estrutura empresarial local dos municípios do Rio Grande do 

Sul. Entende-se por estrutura empresarial local a proporção de empresas nos 

extratos de 0-4, 5-9, 10-19, 20-49, 50-99, 100-499 e mais de 500 empregados. 

Na tentativa de responder tal questão e atender ao objetivo da 

pesquisa, este trabalho foi estruturado em cinco seções, contando no primeiro 

momento com a introdução. Logo em seguida, na seção 2, apresenta-se a 

revisão de literatura. Já na seção 3 é apresentada a metodologia adotada, 

enquanto que, na seção 4, os resultados são apresentados e discutidos. 

Finalizando, na seção 5, apresentam-se as considerações finais.  

 

 

3.2. REFERENCIAL TEÓRICO 

 

Conforme Ashcroft et al. (2007) o papel da taxa de formação de 

empresas tem sido negligenciada no estabelecimento de políticas de 

desenvolvimento regional. Para uma política de sucesso, conforme estes 

autores há a necessidade de uma real compreensão dos fatores que 

determinam a formação de uma empresa. 

Armington e Acs (2002) defendem um novo exame em função do 

desenvolvimento de novas abordagens, incluindo a nova geografia econômica 

de Krugman (1991, 1994, 2002) e a teoria do crescimento endógeno proposta 

por Romer (1986, 1990), além da evolução no campo da economia regional. Os 

mesmos argumentam que grande parte do aumento da literatura sobre a 

formação de novas empresas na década de 80 foi estimulada pela necessidade 

de se encontrar saídas para os elevados níveis de desemprego nas regiões 

tradicionalmente industriais dos Estados Unidos. A ideia era que a formação de 
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uma nova empresa fosse uma saída para o desemprego. Então, neste período, 

o foco começou a migrar das grandes para as pequenas empresas e, 

consequentemente, de uma economia administrada para uma economia 

empreendedora (VAN STEL et al., 2005).  

Para facilitar a análise, inicia-se esboçando um quadro conceitual que 

delimita a relação da formação de empresas com os seus determinantes e 

suas consequências (Fig. 5). Posteriormente, detalharemos o papel da 

estrutura empresarial na formação das novas empresas.  

Conforme Kangasharju (2000), cada indivíduo ou cada agente numa 

economia de mercado se depara com a seguinte decisão: inserir-se no 

mercado de trabalho como assalariado ou tornar-se um empreendedor. Esta 

decisão, de acordo com a tradicional abordagem do capital humano está 

positivamente relacionada com as expectativas dos retornos futuros obtidos 

(por exemplo, lucros) com a operação da própria empresa em relação ao 

salário que um determinado empreendedor poderia ganhar como funcionário. 

Além disso, obviamente, outros fatores também são importantes para 

determinar a formação da empresa em nível regional como modelado na Fig.5.  

 

CONDICIONANTES                       AÇÃO                 DESEMPENHO 
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Formação de 
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Institucionais 
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Figura 5 – A formação de empresas, antecedentes e consequências. 
Fonte: Adpatado de Canever et. al., 2010. 
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Como os condicionantes que promovem ou inibem o 

empreendedorismo variam entre regiões, é de se esperar que a taxa de 

formação de empresas também varie entre as regiões. De fato, Armington e 

Acs (2002), e Johnson (2005) empiricamente comprovaram esta hipótese e 

associaram a variação à diferentes condições de demanda e de oferta de cada 

região. Canever et al. (2010), no entanto, preferiram agrupar os condicionantes 

em quatro fatores: (1) Econômicos, que se relacionam com as taxas de 

desemprego, com o crescimento do produto bruto regional, etc; (2) 

Demográficos, dizem respeito aos aspectos da densidade e urbanização, dos 

níveis educacionais de uma população, entre outros; (3) Institucionais, que 

sumarizam as “regras do jogo”, entre elas os incentivos e/ou restrições 

oriundos das políticas de promoção, de taxas e de impostos; (4) Étnicos-

culturais, que retratam os valores de cada sociedade e as relações de 

dependência étnica de cada povo. 

Se de um lado uma série de estudos tem tentado identificar os 

antecedentes da taxa de formação de empresas, de outro lado à taxa de 

formação de empresas tem também sido considerada um promotor endógeno 

do desenvolvimento (REYNOLDS et al., 1994; MORRIS, 1998; PORTER, 2000; 

ACS; STOREY, 2004). Um argumento chave utilizado é que a formação de 

novas empresas ajuda a economia por que carreia aumentos de produtividade, 

tanto pelas inovações introduzidas, quanto pela pressão competitiva sofrida 

pelas empresas incumbentes, dadas à intensificação da concorrência (ACS; 

ARMINGTON, 2004). 

Não obstante os grandes avanços efetuados para explicar o que 

determina a variação na taxa de formação de empresas em uma base regional, 

muitos autores ainda alegam que os estudos são muito genéricos e que novos 

insights precisam ser desenvolvidos para clarear a relação dos condicionantes 

com a ação de formar uma nova empresa (ACS; ARMINGTON, 2004). 

Armington e Acs (2002) enfatizam a importância da reestruturação 

industrial na formação de novas empresas. A reestruturação industrial tem sido 

associada com a mudança de emprego da indústria para o setor de serviços, 

com uma redução no tamanho de firmas e, por último uma mudança para 

níveis mais elevados de tecnologia. Esses autores ainda ressaltam que o setor 

de serviços tende a aumentar mais a taxa de formação de empresas, pois o 
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mesmo necessita de menores recursos quando comparado com o setor 

industrial. 

De acordo com Fritsch (1992), Kangasharju (2000), e Shaffer (2002) a 

estrutura (tamanho) dos estabelecimentos de uma região pode fortemente 

influenciar a taxa de formação de empresas. Quanto maior o tamanho dos 

estabelecimentos, esses podem influenciar negativamente a formação de 

novas empresas, devido ao fato de indicarem uma maior dominância por 

grandes empresas na região sob análise. Para estes autores, a presença de 

pequenas empresas na região fornece, entre outras coisas, modelos 

comportamentais e ideias de negócios para os empreendedores potenciais, 

assim como oportunidades para a familiarização com o mercado e com a 

gestão de uma pequena empresa. Em outras palavras, a presença de 

pequenas empresas funciona como uma incubadora, em que os empregados 

podem ganhar uma visão profunda da atividade empreendedora, a qual reduz 

as barreiras para alguém fundar a sua própria empresa. No entanto, nestes 

estudos, os autores não aprofundam as análises para entender se o sinal da 

relação permanece constante em diferentes extratos de tamanhos das 

empresas incumbentes. Ou seja, a taxa de formação de empresas de uma 

determinada região foi mensurada pelo tamanho médio das empresas 

existentes e não considerando a proporção de empresas existentes em vários 

extratos de tamanhos. 

Assim, levando em consideração esta questão, Canever e Carraro 

(2009) estimaram a relação entre a proporção de empresas incumbentes nos 

extratos de 0-4, 5-9, 10-19, 20-49, 50-99, 100-499 e mais de 500 empregados 

e a formação de novas empresas para os municípios do Rio Grande do Sul. Os 

resultados mostraram que municípios com alta proporção de pequenas 

empresas tendem a ter uma diminuição da atividade empreendedora nos anos 

subsequentes. Mais que isto, foram encontradas evidências da presença de 

uma relação do tipo curva U invertida na primeira metade da curva, e uma 

tendência ascendente na sua fase final, onde, na primeira metade desta, a 

relação é negativa e na parte final positiva. Eles concluíram, então, que a 

atividade empreendedora é estimulada em regiões cercadas por relativamente 

grandes empresas, o que remete à ideia de economia de aglomeração 

proposta por Porter (1990), que afirma que as regiões que mais crescem são 
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as mais especializadas e competitivas, pois a concorrência entre empresas do 

mesmo setor estimula a inovação e o crescimento. Uma estrutura empresarial 

muito próxima da concorrência perfeita, segundo os autores, tem possibilidades 

limitadas de criar oportunidades lucrativas aos empreendedores potenciais. 

Embora, os resultados apresentados por Canever e Carraro (2009), 

sejam relevantes, acredita-se que eles sofram de um problema comum nos 

estudos que aprofundam a temática da formação de novas empresas: a 

métrica utilizada. Os autores mediram a taxa de formação de novas empresas 

baseando-se no crescimento anual do número de pessoas jurídicas em relação 

ao número de pessoas físicas adultas de uma região (município). Assim, na 

realidade, o estudo não relacionou a proporção de empresas em cada extrato 

de tamanho com a formação de novas empresas, mas sim com o crescimento 

do estoque per capita de empresas. Evidentemente, o crescimento do estoque 

per capita de empresas não é o mesmo que a taxa de formação de novas 

empresas, pois naquele índice já estão descontadas as empresas fechadas a 

cada ano. Portanto, para dirimir tal problema a métrica de mensuração da taxa 

de formação de novas empresas necessita ser aperfeiçoada. 

A hipótese a ser testada é que a estrutura empresarial (considerando 

diferentes extratos de tamanhos de firmas) de uma localidade influencia na 

taxa de formação de novas empresas. Contudo, dado a inexistência de estudos 

pregressos empiricamente comparáveis, o sinal da relação nos diferentes 

extratos de tamanho das empresas com a taxa de formação de novas 

empresas não será predito antecipadamente. Ele será obtido da análise dos 

dados. 

 

 

3.3. METODOLOGIA:  

 

A variável dependente do presente estudo é a taxa de formação de 

novas empresas8. Existem duas diferentes abordagens para a estimação da 

mesma: a Taxa Ecológica (ecological approach), chamada aqui de TE e, a 

                                                 
8 Para a estimação da taxa de formação de empresas foi utilizada a base de dados da Relação 
Anual de Informações Sociais (RAIS). 
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abordagem da força de trabalho (labour market approach), denominada TFT 

(SUTARIA; HICKS, 2004).  

A TE (Eq. 5) expressa a relação de novos registros de empresas 

(nascimento de empresas) com o estoque de empresas no ano anterior ao do 

registro. Ela tanto pode ser calculada para todos os setores, como para setores 

específicos da economia regional. A mesma pode ser determinada a partir da 

equação abaixo:  

 

 

100
º

º

1

×=
−t

t

TotalEmpresasN

CriadasEmpresasN
TE                                                            (5) 

 

 

A TE é importante para analisar a extensão com que a base 

empresarial está se rejuvenescendo. Esse indicador é normalmente expresso 

em relação a 100 empresas já existentes, e t representa um determinado ano. 

O segundo método para medir a taxa de formação de empresas utiliza 

a população (força de trabalho) como denominador (ARMINGTON; ACS, 

2002). A taxa de formação relativa à força de trabalho (TFT), ou como é 

conhecida em inglês Labour Market Approach, é importante para analisar o 

quão empreendedora é uma população local. Neste artigo utilizou-se como 

denominador o número total de empregados declarados na RAIS por cada 

empresa anualmente. A TFT na região r agregada para todos os setores é 

apresentada na equação 6: 

 

 

1000
º

º
×=

t

t

EmpregadosdeTotalN

CriadasEmpresasN
TFT                                                     (6) 

 

 

A taxa de formação de empresas, apresentada na equação (6), utiliza a 

força de trabalho ocupada dentro daquele setor. Esse indicador é expresso em 

relação a 1000 empregados na região em estudo, portanto um TFT = 10 
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denota que foram criadas dez novas empresas para cada mil trabalhadores na 

região. 

Os testes empíricos são baseados em dados cross-section9 e visam 

determinar a relação da estrutura empresarial local sobre a taxa de formação 

de empresas. O uso de dados cross-section deve-se à disponibilidade de 

dados de corte para todos os municípios gaúchos. O modelo a ser estimado é 

o de regressão linear clássico pelo método mínimo quadrado (MQO), o qual é 

representado pela relação linear entre a variável dependente e as variáveis 

explicativas, onde o termo de erro ( itε ) segue uma distribuição normal, com 

média e variância constante. Formalmente é expresso por: 

 

 

ittitiiiit ESTEMPTAMÁREADISTcTF ε+++++= −− 1,1,                                (7) 

 

( )IN 2,0~ σε                                                                                          (8) 

 

 

A amostra é constituída pelos 496 municípios do estado do Rio Grande 

do Sul para o ano de 2007 (para a estrutura empresarial) e de 2008 (para a 

taxa de formação de empresas TE e TFT). A escolha do período se deu 

basicamente em função da atualidade dos dados. 

As variáveis empregadas neste trabalho, bem como uma rápida 

descrição e suas respectivas fontes estão apresentadas na Tab. 3. 

 

 

 

 

 

 

                                                 
9 Mais detalhes ver Greene (2000) e Johnston & Dinardo (1997). 
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Tabela 3 – Descrição das variáveis usadas na regressão10 

VARIÁVEIS  DESCRIÇÃO  FONTE  
Variável Dependente   

TE e TFT Taxa de formação de 
empresas em 2008 

Elaboração própria com 
base nos dados da RAIS 

Variáveis Controles   

DIST  
Distância da capital em km FEEDADOS 

ÁREA  
Área do município em km2 FEEDADOS 

TAM07 

 
Tamanho média das 
empresas em 2007 – 
Número total de 
empregados / total de 
empresas 

RAIS 

   
Variável Teste   

ESTEMP 

Proporção de empresas 
nos extratos de 0-4, 5-9, 
10-19, 20-49, 50-99, 100-
499 e mais de 500 
empregados no ano de 
2007 

RAIS 

Fonte: elaborado pelos autores 

 

3.4. RESULTADOS  

 

Os resultados das regressões são apresentados nas Tabelas 4 (para a 

TE) e 5 (para a TFT). Cada parâmetro (beta padronizado) indica a elasticidade 

da variação da taxa de formação de empresas (TE e TFT) em função da 

variação de cada variável independente, visto que os dados estão em 

logaritmos. Estes resultados foram calculados com correção para 

heterocedasticidade, através do método dos mínimos quadrados ponderados11. 

Os coeficientes estimados são geralmente consistentes com as nossas 

expectativas, mas com algumas exceções importantes. As variáveis 

explicativas e de controle explicaram juntas em média de um a dois terços da 

variância da taxa de formação de empresas nos municípios gaúchos. 

Entretanto, a variável distância da capital em km apresenta-se significativa 
                                                 
10 Todas as variáveis foram testas em logaritmos naturais.  
11  Foi utilizado o software Gretl 1.9.1  
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apenas nas regressões para a TFT nos modelos 2 e 6. Já em relação a 

variável área do município em km², a mesma apresenta-se significativa a 1% 

para todas as regressões, indicando um impacto positivo do tamanho dos 

municípios na formação de novas empresas. 

O coeficiente para o tamanho médio das empresas é negativo e 

estatisticamente significativo, tanto para abordagem ecológica como para a 

relativa à força de trabalho, indicando que quanto menor o tamanho médio das 

empresas incumbentes, maior é a taxa de formação de empresas. Este 

resultado, portanto, corrobora os estudos de Fritsch (1992), Audretsch e Fritsch 

(1994), Kangasharju (2000) e Armington e Acs (2002), os quais apontavam que 

regiões povoadas por micro e pequenas empresas têm uma maior taxa de 

formação de empresas do que as regiões que estão em torno de grandes 

estabelecimentos.  

 

Tabela 4 – Regressão para taxa ecológica de formação de empresas 

Variáveis Modelo 1 Modelo 2 Modelo 3 Modelo 4 Modelo 5 Modelo 6 Modelo 7 
Constante 3,23398*** 

(16,4085) 
2,93139*** 
(11,9097) 

2,79905*** 
(10,4518) 

2,7001*** 
(10,0199) 

2,44131*** 
(8,3127) 

3,18331*** 
(12,1238) 

5,25143*** 
(11,9342) 

DIST -0,0008946 
(-0,0428) 

0,0136706 
(0,6114) 

0,0125851 
(0,5579) 

0,0266852 
(1,6084) 

0,00601061 
(0,2805) 

0,0245117 
(1,1932) 

-0,00916944 
(-0,4557) 

ÁREA 0,155179*** 
(11,5802) 

0,159571*** 
(10,5626) 

0,164557*** 
(10,4310) 

0,152356*** 
(11,1688) 

0,168324*** 
(11,7103) 

0,17999*** 
(11,7524) 

0,144817*** 
(8,4530) 

TAM07 -0,138534** 
(-2,3988) 

-0,26159*** 
(-4,9755) 

-0,23245*** 
(-4,2144) 

-0,19428*** 
(-3,5777) 

-0,149157** 
(-2,5542) 

-0,27577*** 
(-4,7922) 

-0,636599*** 
(-7,9368) 

Proporção 
de empresas 

       

0 a 4 0,732539*** 
(3,5014) 

      

5 a 9  -0,104856* 
(-1,6570) 

     

10 a 19    -0,09242* 
(-1,7588) 

    

20 a 49     -0,0823341* 
(-1,7729) 

   

50 a 99      -0,091274** 
(-2,4866) 

  

100 a 499       0,0456904* 
(1,8175) 

 

> 500        0,179124*** 
(4,4306) 

R² 0,339594 0,296743  0,298974  0,373480  0,457829 0,389513  0,652157 
Teste F 62,73498 50,31810  47,44601  59,46289  64,59936 72,25759  64,68280 

Fonte: elaborado pelos autores 
Obs. 1: *** significativo a 1%, ** significativo a 5% e * significativo a 10% 
Obs. 2: resultados em logaritmos  
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Como a literatura sugere, o modelo 1 (tanto para TE quanto para a 

TFT, ver Tab. 4 e 5) evidencia uma forte relação positiva entre a proporção de 

pequenas empresas existentes em uma cidade e a  formação de novas 

empresas. Um aumento de 1% na proporção de empresas de 0 a 4 

empregados, gera um aumento de mais de 0,70% na formação de novas 

empresas. Isto mostra que determinadas faixas de tamanhos das empresas 

incumbentes em uma região influencia a taxa de formação de empresas. Ou 

seja, além de fatores como a maior ou menor dinamicidade das indústrias 

consideradas, as capacitações construídas, os processos de aprendizagem, as 

regras institucionais e os incentivos e restrições a mudanças, normalmente 

arrolados nos processos explicativos do desenvolvimento econômico, a 

estrutura empresarial é fator fundamental na definição das taxas de formação 

de empresas, nos seus diferentes extratos ou tamanhos. Confirma-se os 

resultados de Fritsch (1992), Audretsch e Fritsch (1994), Kangasharju (2000) e 

Armington e Acs (2002) que sugerem que regiões povoadas por pequenas 

empresas tendem a serem mais empreendedoras. 

É interessante notar que a relação torna-se negativa a partir do 

segundo modelo. Ou seja, conforme aumenta a proporção de empresas de 5 a 

9, 10 a 19, 20 a 49, e 50 a 99 empregados, há uma redução das taxas de 

formação de empresas. Este resultado também não é surpreendente, dado a 

existência de vários estudos anteriores que comprovam a relação negativa 

entre os tamanhos intermediários dos estabelecimentos e a taxa de formação 

de empresas (FRITSCH ,1992; AUDRETSCH; FRITSCH, 1994; ARMINGTON; 

ACS, 2002). Tal efeito justifica-se em função de um aumento do custo de 

oportunidade de tornar-se empreendedor num ambiente com crescente 

participação de empresas maiores, dado que a estrutura empresarial é mais 

formalizada e, portanto, apresenta maiores oportunidades de trabalho 

assalariado. Além disso, uma estrutura empresarial composta por empresas de 

médio porte tende a apresentar maiores barreiras à entrada  dos novos 

empreendedores, pois as empresas já estabelecidas são mais estruturadas 

pelo tempo de mercado, aprendizados desenvolvidos e experiências 

acumuladas.    
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Tabela 5 – Regressão para taxa de formação de empresas em relação à força 
de trabalho 

Variáveis Modelo 1 Modelo 2 Modelo 3 Modelo 4 Modelo 5 Modelo 6 Modelo 7 
Constante 5,13684*** 

(25,6777) 
4,79368*** 
(20,2434) 

4,76816*** 
(18,9905) 

4,84257*** 
(17,5498) 

4,53553*** 
(15,3359) 

5,24648*** 
(21,2454) 

7,57407*** 
(16,6960) 

DIST 0,0193968 
(0,8891) 

0,0318924* 
(1,6788) 

0,0252966 
(1,4684) 

0,0298138 
(1,4368) 

0,0156182 
(0,7411) 

0,0343655* 
(1,7937) 

-0,0040946 
(-0,1862) 

ÁREA 0,159782*** 
(10,7159) 

0,157162*** 
(10,8357) 

0,158062*** 
(11,4963) 

0,143356*** 
(10,1193) 

0,167527*** 
(10,9610) 

0,175308*** 
(12,5348) 

0,134584*** 
(7,3851) 

TAM07 -1,05624*** 
(-19,4345) 

-1,18184*** 
(-24,8216) 

-1,17358*** 
(-23,3773) 

-1,16322*** 
(-21,8552) 

-1,12048*** 
(-18,4109) 

-1,22634*** 
(-22,5555) 

-1,66122*** 
(-20,4212) 

Proporção de 
empresas 

       

0 a 4  0,77331*** 
(3,7721) 

      

5 a 9   -0,150761** 
(-2,3053) 

     

10 a 19    -0,123794** 
(-2,3940) 

    

20 a 49     -0,092333** 
(-1,9783) 

   

50 a 99      -0,092176*** 
(-2,6350) 

  

100 a 499       0,0420914* 
(1,8010) 

 

> 500        0,181359*** 
(4,2834) 

R²  0,697597  0,725588  0,769952  0,759211 0,776947  0,792057  0,887641 
Teste F  281,4352  315,3163  372,3452  314,5136 266,4672  431,3696  272,5519 

Fonte: elaborado pelos autores 
Obs. 1: *** significativo a 1%, ** significativo a 5% e * significativo a 10% 
Obs. 2: resultados em logaritmos   
 
 

 

Os resultados, no entanto, são surpreendentes para os dois extratos 

maiores (modelos 6 e 7).  Nestes modelos a relação torna-se positiva 

novamente como pode ser observado no Gráf. 2, o que confere uma quase 

típica relação em U das variáveis. Estas empresas, em geral, são dos ramos 

industriais dinâmicos – metal-mecânico, material elétrico e de comunicações, 

material de transporte e química – e, em grande medida, demandam uma série 

de insumos e serviços de pequenos fornecedores. Isto evidencia a relevância 

da relação simbiótica que se estabelece entre grandes empresas para a 

formação de novas empresas, que geralmente são de pequeno porte. Nestes 

casos, há a possibilidade de ganhos originados pelas complementariedades 

entre ambas e, fundamentalmente, pelas oportunidades de negócio originados 

ao longo da cadeia produtiva. Assim, as regiões podem alavancar sua atividade 

empreendedora pelos investimentos realizados pelas grandes empresas 

situadas em seu território. Por exemplo, isto se verifica no Rio Grande do Sul 
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nas circunvizinhanças de grandes complexos industriais do setor metal 

mecânico, portuário e agroalimentar.  

 

 

Gráfico 2 – O impacto da estrutura empresarial (2007) na taxa de formação de empresas 

(2008)  
Fonte: elaborado pelos autores. 

 

Convém ressaltar que, tanto os resultados da TE quanto da TFT são, 

relativamente, semelhantes. Conforme Johnson (2004), as duas formas de 

mensurar a taxa de formação de empresas geram apenas algumas diferenças 

em termos de rankings regionais, no entanto as mesmas são altamente 

correlacionadas, explicando assim resultados semelhantes. 

 

 

3.5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Este artigo teve como principal objetivo examinar o impacto da 

estrutura empresarial na dinâmica de formação de novas empresas. A hipótese 

testada e comprovada no artigo é que, de fato, a estrutura empresarial afeta a 

formação de novas empresas. Contudo, a relação de ambas não é linear e 

simples como era compreendida até o momento. A formação de novas 

empresas sofre a influência da estrutura empresarial da seguinte forma: num 
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primeiro momento com o crescimento da participação das pequenas empresas 

há um estímulo para a formação de novas empresas. Num segundo momento, 

com a crescente participação de empresas de porte médio (variando de 5 a 99 

empregados), há um desestimulo a formação futura de novas empresas. 

Finalmente com a crescente participação de empresas maiores de 100 

empregados em uma região, há novamente um impacto positivo na formação 

de novas empresas. Portanto, os resultados apresentados neste artigo 

aprofundam e contribuem para o avanço na busca de esclarecimentos sobre 

este complexo tema, conforme recomendação de Acs e Armington (2004). 

Em parte, os resultados confirmam a literatura tradicional em 

empreendedorismo, a qual expressa que regiões povoadas por pequenas 

empresas tendem a ter maiores taxas de formação de novas empresas 

(AUDRETSCH; FRITSCH, 1994; KANGASHARJU, 2000; ARMINGTON; ACS, 

2002). Porém, o resultado mais impactante refere-se à reversão do sinal da 

relação quando da existência de grandes empresas na região. Isto colabora 

com os resultados preliminares de Canever e Carraro (2009) que demostravam 

que a atividade empreendedora é estimulada em regiões caracterizadas por 

grandes empresas, numa perspectiva de economia de aglomeração, conforme 

preconizado por Porter (1990), embora a mesma seja de difícil verificação e 

confirmação empírica.  

É evidente que se necessita ampliar os estudos nesta importante 

questão de pesquisa, buscando novos elementos que possam clarificar a 

relação da estrutura empresarial e a formação de novas empresas. Uma 

possibilidade é desagregar os dados para compreender melhor as 

especificidades setoriais. Além disso, é necessário aprofundar os estudos para 

compreender os impactos das interações da estrutura empresarial com outros 

determinantes da formação de empresas na atividade empreendedora, como o 

tipo e natureza do aprendizado e experiências acumuladas e enraizadas 

socialmente (embeddedness) na cultura de uma população, as quais são 

reflexo da matriz institucional local e/ou regional Contudo, embora as 

limitações, acredita-se que o presente artigo contribui significativamente para o 

estabelecimento de estímulo, para que surjam novos estudos da atividade 

empreendedora. Ademais, o estudo chama atenção para o fato da crescente 

taxa de formação de empresas em regiões que já dispõem de grande 
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contingente de pequenas empresas. Esta situação relembra o fluxo circular de 

Schumpeter, em que a economia continua a repetir-se da mesma maneira ano 

após ano, similar a circulação sanguínea em um organismo. 
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4. CONCLUSÃO 

 

A proposta desta dissertação foi contribuir para a agenda de pesquisa 

em empreendedorismo numa perspectiva econômica. Em função da recente 

discussão sobre a importância do mesmo para o desenvolvimento econômico 

de países e de regiões, através do aumento do PIB, do emprego e, 

consequentemente, das melhorias resultantes no bem-estar da população, o 

empreendedorismo tornou-se uma variável importante para estratégias de 

desenvolvimento local. Porém, como enfatizado várias vezes ao longo desta 

dissertação, esta temática necessita ainda ser mais estudada nos países em 

desenvolvimento e particularmente no Brasil. 

A dissertação foi composta por dois artigos. O primeiro objetivou 

calcular a taxa de formação de empresas para os municípios gaúchos 

utilizando-se de uma base de micro dados coletados da Relação Anual de 

Informações Sociais – RAIS para o período de 1996 a 2008. A partir da variável 

taxa de formação de empresas, foi possível verificar o padrão de distribuição 

geográfica dos clusters, e concluir que está ocorrendo uma mudança na 

dinâmica empresarial no estado. Ou seja, as regiões mais industrializadas têm 

menores taxas de formação de empresas do que as regiões tradicionalmente 

menos dinâmicas. Há, portanto, um processo de convergência das taxas de 

formação de empresas. Este resultado é interessante do ponto de vista do 

desenvolvimento regional, pois indica que no futuro breve a base empresarial 

do estado será mais homogênea. Mais interessante, no entanto, é o fato da 

taxa de formação de empresas impactar o crescimento da riqueza municipal. 

Embora, a relação tenha variações de sinal de acordo com o tipo de índice 

utilizado para medir a formação de novas empresas, há predominância de a 

relação ser positiva. Aliás, se utilizado a formação de novas empresas 

ponderada pela força de trabalho o impacto é positivo, o que contradiz estudos 

realizados em diversos países em desenvolvimento. Assim, o artigo contribui 

no sentido de dirimir a ambiguidade existente na literatura, a qual apontava que 

para países pobres e em desenvolvimento, mais empreendedorismo não 

significava maior crescimento econômico.  

No segundo artigo que é complementar ao primeiro objetivou-se 

examinar o impacto da estrutura empresarial (ou seja, a distribuição da massa 
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das empresas nos extratos de 0-4, 5-9, 10-19, 20-49, 50-99, 100-499 e mais de 

500 empregados) na dinâmica de formação de novas empresas. Com o uso de 

regressões cross-section, o estudo confirmou os resultados de estudos 

anteriores, em que observavam a importância das pequenas empresas para a 

taxa de formação de novas empresas (FRITSCH 1992; AUDRETSCH e 

FRITSCH 1994; KANGASHARJU 2000; ARMINGTON e ACS 2002). Essa 

evidência empírica aplicada para o RS sugere que regiões onde a estrutura 

empresarial é formada por maior quantidade relativa de pequenas empresas há 

maior formação de novas empresas.  

A contribuição mais relevante deste artigo, no entanto, refere-se à 

descoberta de que a relação entre a estrutura empresarial e formação de novas 

empresas não é permanentemente negativa, quando passa de um extrato para 

o outro, conforme o tamanho das empresas. Tal descoberta implica no 

questionamento das pressuposições teóricas existentes até então, que 

simplesmente assumiam a existência de relação negativa entre o tamanho das 

firmas e formação de novas empresas em uma região. Evidenciamos assim, 

que há uma relação simbiótica, a qual se estabelece em uma região quando da 

presença de grandes empresas que estimulam o surgimento de novas 

empresas por gerarem oportunidades de entrada ao longo de suas cadeias de 

suprimentos e de demandas. Vale lembrar que pequenas e grandes empresas 

muitas vezes são complementares entre si. Em função disso, algumas regiões 

podem se beneficiar muito de investimento das grandes empresas, já que 

essas também contribuem para aumentar o potencial econômico da atividade 

empresarial local, numa perspectiva de economias de aglomeração.  

Finalmente, chamamos a atenção para a contribuição teórica da 

dissertação, dado a falta de estudos que abordam o assunto no Brasil. Mesmo 

levando em consideração as limitações que possam ser feitas aos dados e a 

técnica econométrica utilizada, acredita-se que os resultados obtidos fornecem 

uma ideia geral e uma aproximação robusta de como a taxa de formação de 

empresas, ou seja, o empreendedorismo, afeta o desenvolvimento no Rio 

Grande do Sul, e como o mesmo é afetado pela estrutura empresarial local. O 

estudo é somente ponto inicial na tentativa de uma melhor compreensão da 

taxa de formação de empresas para o estado do Rio Grande do Sul. A base de 

dados utilizada no presente trabalho ainda pode ser melhorada, bem como o 
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uso de técnicas de dados em painel e econometria espacial, e o 

aprofundamento no arcabouço das novas teorias e modelos de 

desenvolvimento regional destacando-se: a Nova Geografia Econômica; a 

Escola da Especialização Flexível; os Sistemas de Inovação Regional; e as 

teorias de Crescimento Endógeno, permitindo então análises mais robustas, 

como também uma melhor orientação para políticas públicas destinadas à 

formação de empresas e desenvolvimento econômico. Como sugestões para 

trabalhos futuros recomendamos ampliar o estudo para o Brasil como um todo. 

Ademais, pode-se também avaliar os efeitos das variáveis macroeconômicas 

sobre a formação de empresas no país, através de séries temporais, 

especificamente, na análise de funções de resposta a impulsos, fornecidas por 

um Vetor Auto-Regressivo (VAR). 
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Estatísticas descritiva TE 
 

TE96   TE08   

Média 18,0008894 Média 36,96039757 
Mediana 16,22666481 Mediana 31,76941262 
Erro padrão 0,646023324 Erro padrão 0,878379524 
Desvio padrão 14,30033587 Desvio padrão 19,56244084 
Variância da amostra 204,499606 Variância da amostra 382,6890918 
Curtose 21,94441912 Curtose 1,902589648 
Assimetria 3,533017111 Assimetria 1,321405525 
Intervalo 150 Intervalo 115,7894737 
Mínimo 0,00 Mínimo 0,00 
Máximo 150 Máximo 115,7894737 
Soma 8820,435806 Soma 18332,3572 
Fonte: elaborado pelos autores 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Estatísticas descritiva TFT 
 

 TFT96   TFT08   

Média 17,9557482 Média 35,04736989 
Mediana 14,18439716 Mediana 29,33988149 
Erro padrão 1,039665224 Erro padrão 1,096913478 
Desvio padrão 23,03744247 Desvio padrão 24,42942309 
Variância da amostra 530,7237554 Variância da amostra 596,7967124 
Curtose 96,40583036 Curtose 2,125343931 
Assimetria 8,337181232 Assimetria 1,356211895 
Intervalo 333,3333333 Intervalo 139,0862944 
Mínimo 0,00 Mínimo 0,00 
Máximo 333,3333333 Máximo 139,0862944 
Soma 8816,272365 Soma 17383,49546 
Fonte: elaborado pelos autores 

 
 


